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PI0871-17 

PARECER N T T S C ^ J J d T V D A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0871/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Rute Costa, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de realização de palestras sobre os malefícios da utilização de esteroides 

anabolizantes nas academias de musculação. 

De acordo com a justificativa, essas substâncias são utilizadas por praticantes de atividades 

físicas e esportivas, em que pese serem extremamente prejudiciais à saúde, com vários 

efeitos colaterais. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura não encontra óbices em sua implementação na forma 

do Substitutivo ao final proposto. 

A matéria de fundo veiculada no projeto é a defesa do consumidor e da saúde pública, pois 

a divulgação das informações especificadas permitirá que os alunos das academias de 

musculação tenham conhecimento dos malefícios que a utilização de esteroides 

anabolizantes causa no organismo quando utilizados sem a devida prescrição médica e o 

acompanhamento necessário, medida que, claramente, possibilita a preservação da saúde. 

A proteção e defesa do consumidor e da saúde pública encontram-se inseridas na 

competência legislativa do Município, nos termos dos artigos 24, V e XII c/c 30, I e II, da 

Constituição Federal e dos artigos 13, I e II da Lei Orgânica do Município. 

Outrossim, a propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja 

definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 

ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 

do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 

administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 

policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 

localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município 

indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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PI0871-17 

estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 

geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 

de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público", (in "Direito 

Municipal Brasileiro", 6
a

 ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez 

que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 

em seu território, verbis: 

"Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 

comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

(....) 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 

III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 

prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 

publicidade; 

cr  

Por fim, convém ressaltar que o projeto em análise não extrapola o interesse do Município, 

pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, não invadem a 

competência federal as normas editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o 

direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas inseridas na 

competência legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustram os segmentos de 

decisões daquela Corte abaixo reproduzidos: 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre 

direito comercial e comércio interestadual porque o ato normativo 

impugnado buscou, tão somente, assegurar a proteção ao 

consumidor. 

Precedente deste Tribunal (AD11.980, Rei. Min. Sydney Sanches) no 

sentido de que não invade esfera de competência da União, para 

legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao 

consumidor o direito de obter informações sobre produtos 

combustíveis." (ADI n° 2.832-4/PR, Rei. Min. Ricardo Lewandowski) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.qov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
pl0871-17 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a 

competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 

Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o 

art. 196 da Carta Magna é competência do Estado genericamente 

compreendido. Portanto, não é apenas da União, mas também dos 

Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da 

ADI 3.937-MC/SP, Rei. Min. Marco Aurélio, 'tenho defendido, não 

apenas em sede acadêmica, mas também em algumas decisões que 

proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 

oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 

Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente 

e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a 

legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do 

gue a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 

tratando dos municípios'". (ADPF n° 109, Relator Ministro Ricardo 

Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros 

deste Legislativo. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo que segue, que 

visa tão somente adequar a redação do projeto à técnica legislativa prevista na Lei 

Complementar Federal n° 95/98. 

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0871/17. 

Obriga as academias de musculação a 

realizarem palestras alertando sobre os 

malefícios da utilização de esteroides 

anabolizantes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.qov.br 
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Art. 1 o Ficam as academias de musculação obrigadas a realizar palestras sobre os 

malefícios decorrentes da utilização de esteroides anabolizantes. 

Art. 2 o O aluno deverá receber no ato da matrícula uma cartilha elaborada por profissional 

de educação física, alertando para os malefícios da utilização de esteroides anabolizantes, 

juntamente com a convocação para participação na palestra. 

Art. 3 o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

/ 
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